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Desde sua criação, o IPE sempre tratou das pensões e de um atendimento de saúde. Em alguns momentos,
inclusive, ensaiou alguns investimentos imobiliários que foram desastrosos para o Instituto.

A aposentadoria dos servidores sempre foi paga pelo caixa do Tesouro e sem as adequações às leis federais
que reformaram a Previdência. Com o passar dos anos foram acumulados déficits crescentes que hoje
superam R$ 5 bilhões anuais. No governo Rigotto, em 2004, foi aprovada a alíquota de 11%, mas não foi
estabelecida uma política de teto e nem o regime próprio foi plenamente organizado.

O projeto de lei aprovado não retira direitos nem, muito menos, tem caráter privatizante ou neoliberal. A
Previdência continua pública, estatal. Sua gestão será do IPE com participação dos servidores e do Estado. A
lei garante que os recursos do Fundo Previdenciário, que será criado para os servidores que ingressarem no
Estado após a sua vigência, não irão para o SIAC (Caixa Único) e sua capitalização será via Banrisul, com
regras e normas federais estabelecidas para fundos desta natureza.

Além da criação de um Fundo Previdenciário para os futuros servidores, a alíquota de desconto sofrerá
pequena variação que incidirá, exclusivamente, sobre os salários acima do teto atual do regime geral da
Previdência – R$ 3.689,66 – e não ultrapassará a alíquota de 14%.

Esta é uma proposta cabível, necessária e correta para a construção de um regime próprio de previdência que
garante – diferente do regime geral do INSS – que as pessoas se aposentem com os salários que recebiam na
ativa.

Não é justo, nem defensável, que sindicatos que se organizam para defender interesses comuns dos
trabalhadores e lutam por princípios de solidariedade, aceitem e defendam o regime atual, que privilegia uma
minoria com altíssimos salários, que mantém esses valores na inatividade e que só se sustenta com recursos
orçamentários e não por previsibilidade atuarial das contribuições. A alíquota de 11% só entrou em vigor em
2004 e o déficit histórico acumulado, repito, supera hoje R$ 5 bilhões anuais.

Para a maioria esmagadora dos servidores não haverá nenhuma alteração de pagamento, de alíquota ou de
recebimento previdenciário futuro.Não é verdade, igualmente, que não houve discussão sobre o tema, nem
tempo para melhor conhecer a proposta.

Esse tema percorreu os quatro anos do governo Rigotto e os outros quatro do governo Yeda. O PL 393/2007
sofria críticas dos sindicatos e nossas, pois previa a criação de uma previdência complementar privada. O PL
não unificou nem a Bancada governista e ficou quatro anos nas comissões da Assembleia sem ir ao plenário.

Os sindicatos que criticaram o projeto do governo Tarso não apresentaram nenhuma alternativa, nenhuma
proposta nova, capaz de mudar a situação atual. Reunimos com os sindicatos em plenárias organizadas pela
CUT e com os sindicalistas do PT que atuam no movimento. Em nenhuma dessas oportunidades foram
apresentadas alternativas. Apenas a rejeição ao projeto do governo Tarso Genro e a manutenção de um
regime previdenciário carregado de privilégios e vantagens para poucos e sustentado com orçamento público
que falta para a saúde, educação e assistência  social.



Por fim, não aceitamos os argumentos desleais, não verdadeiros, que desinformam e não apresentam os dados
daquilo que foi efetivamente votado na Assembleia Legislativa.

Ao não distinguir o atual governo dos anteriores, ao não reconhecer a diferença entre partidos que sempre
estiveram ao lado dos servidores daqueles que sempre praticaram arrocho salarial e repressão policial, os
dirigentes sindicais que nos atacaram e ofenderam cometem um profundo desserviço à formação política de
suas categorias profissionais.

Os números, a conferência dos contracheques e a realidade da vida e da luta política-sindical serão
suficientes para recompor a verdade.
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